
 
EDITAL 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2023 

PROCESSO Nº 081/2023 
 
 

DATA DA REALIZAÇÃO: 25 de outubro de 2023 
HORÁRIO: a partir das 13h30m 
LOCAL: Sala de Reunião do Paço Municipal – Rua Luiza Feltrin Guilhen, 1716 – Centro – 
Meridiano/SP. 
 
FABIO PASCHOALINOTO, Prefeito Municipal de Meridiano /SP, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, torna público que se acha aberta, nesta unidade, licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL nº 014/2023, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, Processo nº 081/2023, que será regida 
pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002,e pelos Decretos Municipais nº 961, de 06 de abril de 
2007 e nº 1387 de 17 de janeiro de 2011, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 
147/2014 aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8666, de 21 
de junho de 1993, com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele 
fazem parte integrante. 
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço acima 
mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão Presencial, após o credenciamento dos 
interessados que se apresentarem para participar do certame. 
A sessão de processamento do Pregão Presencial será realizada na Sala de Reunião do Paço Municipal, 
situada à Rua Luiza Feltrin Guilhen, 1716, neste município, iniciando-se no dia 25 de outubro de 2023, 
às 13h30m e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do 
processo em epígrafe. 
 

1 - DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, PARA 
COBRANÇA DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS, INSCRITOS OU NÃO EM DÍVIDA 
ATIVA, ATRAVÉS DE FICHA DE COMPENSAÇÃO, POSSIBILITANDO SEU RECEBIMENTO POR MEIO DE 
PIX, PAGÁVEL EM TODA A REDE BANCÁRIA ATÉ A DATA DE VENCIMENTO, REMUNERADA ATRAVÉS 
DE TARIFA POR BOLETO LIQUIDADO.      
1.2. - A discriminação detalhada desse objeto referente ao edital consta no Termo de Referência, anexo 
VIII, o qual faz parte integrante deste Edital. 

2 - DA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste certame todos os interessados pertencentes ao ramo de atividade pertinente 
ao objeto do mesmo e que preenchem as condições estabelecidas neste edital. 
 
2.2. Não poderão participar da presente licitação, as empresas que: 
a) Concordatárias, em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de 
credores, em dissolução ou em liquidação, exceto empresa em recuperação judicial que apresente 
Certidão emitida pela instância judicial competente acompanhada do Plano de Recuperação já 
homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os demais 
requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital (Súmula 50 

– TCE/SP). 
b) Que estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com o Município ou com a Administração 
Pública, ou que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública 
(Súmula 51 – TCE/SP); 
c) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 
d) Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, ou 
ainda, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Estrangeiras que não funcionem no País. 
f) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

3 – DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 



 
a) Tratando-se de representante legal: o estatuto social, contrato social e/ou outro instrumento de 
registro comercial, devidamente registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades civis, o ato 
constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
b) Tratando-se de procurador: o instrumento de procuração público e/ou particular, com firma 
reconhecida, no qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preços, interpor 
recursos e/ou desistir de sua interposição e, ainda, para praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, conforme Anexo II. 
3.1.1. Em se tratando do item “b” acima, o procurador deverá apresentar cópia autenticada ou original do 
estatuto social, contrato social e/ou outro instrumento de registro comercial, devidamente registrado na 
Junta Comercial, ou, tratando-se de sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura, fora do envelope onde estejam os documentos, apenas 
para efeito de verificação da Equipe de Apoio e do Pregoeiro quanto à capacidade do outorgante, 
sendo devolvida após a devida conferência. 
3.2. O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de 
identificação que contenha foto. 
3.3. A declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da Lei 
Complementar nº 123/06, conforme Anexo VII, deverá ser entregue, juntamente com certidão 
simplificada emitida pela Junta Comercial. 
 
3.4. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado. 
 

4 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 
DE HABILITAÇÃO; DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

4.1. A declaração do licitante de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, conforme Anexo I, 
deverá ser apresentada FORA dos Envelopes nºs 1 e 2. 
4.2. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados separadamente, em 02 (dois) 
envelopes fechados e indevassáveis, constando em sua face frontal à razão social e o endereço completo 
do licitante, além dos seguintes dizeres: 
 

AO MUNICÍPIO DE MERIDIANO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2023 
PROCESSO Nº 081/2023 
ENVELOPE Nº 01 - “PROPOSTA” 
PROPONENTE (NOME DA EMPRESA): 

AO MUNICÍPIO DE MERIDIANO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2023 
PROCESSO Nº 081/2023 
ENVELOPE Nº 02 - “HABILITAÇÃO” 
PROPONENTE (NOME DA EMPRESA): 

 
4.3. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, 
salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem 
rasuras, emendas, borrões e/ou entrelinhas e, ainda, ser datada e assinada pelo representante legal do 
licitante ou procurador legítimo e legalmente constituído, cujos requisitos já foram discorridos no subitem 
3.1, letras “a” e “b”. 
4.4. Os documentos necessários tanto ao credenciamento, quanto à proposta e à habilitação deverão 
ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas e/ou 
cópia acompanhado do original para autenticação pelo Pregoeiro e/ou por membro da Equipe de 
Apoio presente ao certame, exceto as extraídas via Internet, as quais poderão, a qualquer momento, 
serem diligenciadas pelo Pregoeiro ou por qualquer membro de sua Equipe de Apoio. 

 

5 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 01 - “PROPOSTA” 

5.1 - O envelope “Proposta de Preço” deverá conter a proposta de preço da licitante, que deverá 
atender aos seguintes requisitos: 

I - Ser apresentada em formulário próprio, assinado por quem de direito, em 01 (uma) via, no 
idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o preço de cada item, expresso 
em reais, com precisão de 02 (duas) dígitos após a vírgula no valor unitário, em algarismos arábicos, 
devendo todas as folhas ser rubricadas. 

II - Apresentar preços completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do 
objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 



 
taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou 
venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta. 

III - Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de apresentação da proposta. Não havendo indicação expressa, esse prazo será considerado como tal. 

IV- Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do estabelecimento da 
empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, endereço completo, telefone, fac-símile e 
endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato. 

5.2 - Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta 
específica prevalecerão às da proposta. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para os itens 
do objeto do edital, será considerado o primeiro. 

5.3 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.4 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste ato convocatório. 

5.6 - A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer 
alternativas de preços ou qualquer outra condição que não esteja prevista neste edital. 

5.7 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, 
condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos originais 
ofertados. 

5.8 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas, implica em 
submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita observância 
das normas contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo deste edital. 

5.9 - A proposta apresentada deverá contemplar o valor total dos custos da contratação, e realização 
da prestação, inclusive aqueles estimados para as ocorrências de fatos geradores. 

5.10 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro 
ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

5.10.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução 
contratual; 

5.10.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da 
planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, 

5.10.3 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer 
tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior. 

5.11 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.12 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.13 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade no cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.14 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.15 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

 5.16 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 02 - “HABILITAÇÃO” 



 
6.1. A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste edital e conter, 
obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação: 
 
6.2. - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
b) No caso de: 
b.1. Sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada: Ato Constitutivo em vigor, 
devidamente registrado no registro competente, com sua(s) respectiva(s) alteração(ões), ou a sua última 
consolidação, acompanhado do documento comprobatório de seus administradores devidamente 
registrado;  
b.2. Sociedade simples: Ato Constitutivo em vigor, devidamente registrado no registro competente, com 
sua(s) respectiva(s) alteração(ões), ou a sua última consolidação, bem como documento que comprove a 
indicação de seus administradores; 
b.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
b.4. Microempreendedor individual: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
b.5. Microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte; 
 
6.2.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
 
II - Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, mediante 
Certidão Negativa de Débitos Fiscais; a prova de regularidade com a Fazenda Estadual poderá ser 
comprovada por meio de certidão expedida pelo site 
https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/sc/pages/crda/emitirCrda.jsf para o Estado de São Paulo, ou 
similar em outros Estados, relativo à quitação de ICMS; 
 
III - Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal (através da Certidão Negativa de Débitos 
Fiscais ou Certidão Positiva com efeitos de negativa de Débitos Fiscais), no caso da empresa possuir ramo 
de atividade de prestação de serviços; 
 
IV - Certidão de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social – INSS mediante 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União ou Certidão 
Positiva com efeitos de negativa, expedida pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive as 
contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991; 
 
V – Certidão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, mediante 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal. 
 
VI - Certidão de regularidade com a Justiça Trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de negativa, emitida por órgão 
competente da Justiça do Trabalho. (conforme Art. 3° da Lei n°. 12.440/2011). 
 
6.2.3 - Nos termos do Art. 206 do Código Tributário Nacional, serão aceitas para fins de habilitação, 
certidão positiva com efeito de negativa, que acuse a existência de crédito não vencido, em curso de 
cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cujo a exigibilidade esteja suspensa. 
 
6.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
I - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 
execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física; emitida até 60 (sessenta) 
dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria 
certidão; (Conforme Súmula N. 50 TCE-SP) 
 

https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/sc/pages/crda/emitirCrda.jsf


 
6.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou pri vado, atestando 
que a empresa forneceu satisfatoriamente objeto compatível com o ora licitado; 
b) Autorização, Registro ou Inscrição da instituição licitante junto ao Banco Central do Brasil. 
 
6.1.6. OUTRAS COMPROVAÇÕES 
a) declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que se 
encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme o Decreto Estadual nº 42.911, 
de 06 de abril de 1998, Anexo III; 
b) declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal, assegurando 
a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inclusive em virtude 
das disposições da Lei Estadual nº 10.218, de 12 de abril de 1999, Anexo IV; 
c) declaração de gestão contratual, Anexo IX;  
 
6.1.5. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO. 
a) Os documentos exigidos nos subitens 6.2. ao 6.1.6, deste Edital, somente serão aceitos se a data de 
validade neles assinalados for igual ou superior à data marcada para a entrega dos envelopes, na hipótese 
de não constar nos documentos o respectivo prazo de validade, somente serão aceitos os documentos 
emitidos no prazo de 90 (noventa) dias anteriores à data marcada para a entrega dos envelopes, salvo 
apresentação de prova hábil para comprovar a validade superior. 
 
b) As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (Artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, 
alterado pela Lei Complementar nº 155/2016).     
 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação (artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/06, alterado pelas Leis 
Complementar nºs 147/2014 e 155/2016).      
 
d) E não havendo regularização da documentação, no prazo previsto neste presente edital, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do 
contrato ou revogar a licitação (Artigo 43, § 2º da Lei Complementar nº 123/06).     
  
e) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
 
g) Os documentos emitidos via Internet dispensam autenticação, desde que apresentados em seu original, 
ficando a critério do Município a comprovação da veracidade dos mesmos e desde que estejam dentro do 
prazo de validade, conforme alínea “a” deste subitem. 

7 - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

7.1. No horário e local indicado no preâmbulo, será aberta a Sessão Pública de processamento deste 
Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certamente. 
7.2. Após o credenciamento, os licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos 
requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo I e, em envelopes separados, a proposta 
de preços e os documentos de habilitação. 
7.2.1. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por 
consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 
7.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará o atendimento das condições estabelecidas neste Edital 
e seus Anexos, sendo desclassificadas, por item, as propostas: 
a) que não atenderem as especificações, prazos e condições, inclusive no que tange à descrição do item e 
de seus elementos fixados neste Edital; 
b) cujos serviços não forem condizentes com as características dos itens do objeto desta licitação; 



 
7.3.1. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas 
que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, sendo que 
as correções efetuadas consideradas para a apuração do valor da proposta. 
7.4. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes 
critérios: 
a) seleção da proposta de menor preço e mais 03 (três); 
b) no caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do 
número de licitantes. 
7.5. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances, de 
forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de 
valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços; 
7.5.1. O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação dos lances em 
relação aos demais empatados e assim sucessivamente, até a definição completa da ordem dos lances. 
7.6. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, em reais, por item, inferiores à 
proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances para cada item, a qual será de R$ 
0,01 (um centavo) sobre o valor global. 
7.7. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem da 
formulação de lances. 
7.8. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para 
esta etapa, na ordem crescente de valores, considerando-se para as selecionadas, o último preço ofertado. 
Com base nessa classificação, será assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte 
preferência à contratação, observadas as seguintes regras: 
7.8.1. O pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de 
menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da 
proposta melhor classificada, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 
cinco minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência. 
7.8.1.1. A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições 
do subitem 7.8.1. 
7.8.2. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão 
convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais 
microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas, se enquadrem nas condições 
indicadas no subitem 7.8.1. 
7.8.3. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o subitem 7.8, seja 
microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência, passando-se, 
desde logo, à negociação do preço. 
7.9. O pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, obtida com base nas disposições 
dos subitens 7.8.1 e 7.8.2, ou, na falta desta, com base na classificação de que trata o subitem 7.8, com 
vistas à redução do preço. 
7.10. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo 
motivadamente a respeito. 
7.10.1. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das 
propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por 
ocasião do julgamento. 
7.10.2. O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar aos licitantes a composição de preços unitários 
dos elementos do item (medicamento), bem como os demais esclarecimentos que julgar necessário, ainda 
que tenha que diligenciar para tanto, podendo inclusive suspender o procedimento do Pregão por tempo 
determinado. 
7.11. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de 
habilitação de seu autor. 
7.12. Eventuais falhas, omissões e/ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser 
sanadas na Sessão Pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive 
mediante: 
a) substituição e complementação de documentos; ou, 
b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações, tais como a Internet, a qual poderá 
inclusive ser utilizada pelo representante legal do licitante, com anuência do Pregoeiro. 
7.12.1. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos 
passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
7.12.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios no momento 
da verificação, podendo o Pregoeiro autorizar a utilização de outro local, inclusive. Ocorrendo essa 



 
indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, mesmo o licitante 
utilizando-se de outros locais ou meios, este será declarado Inabilitado. 
7.13. Para auferir o exato cumprimento das condições estabelecidas neste Edital, o Pregoeiro, se 
necessário, diligenciará junto a qualquer órgão que se fizer necessário. 
7.14. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será 
habilitado e declarado vencedor do certame. 
7.15. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro 
examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua 
aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será 
declarado vencedor. 
7.16. Caso não haja licitante selecionado para a etapa de lances com condições de habilitação, o Pregoeiro 
chamará ao certame para negociar os licitantes não selecionados para a mencionada etapa e que 
permanecerem no local da Sessão Pública de Pregão Presencial. 
7.17. O licitante vencedor terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o encerramento do Pregão para 
refazer a composição dos preços de cada elemento do item, caso seja necessário. 
7.18. O licitante que comprovar seu enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno 
Porte (EPP), na forma do anexo VII, terá os benefícios da Lei Complementar 123 de 14 de Dezembro de 
2006, naquilo que couber. 
7.19. Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes credenciadas, as 
propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de classificação, a análise da 
documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, 
pelo Pregoeiro (a), sua equipe de apoio e pelo(s) representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda 
presente(s) à sessão. 
7.20. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas vencedoras 
permanecerão em poder do Pregoeiro (a), devidamente lacrados, ficarão por trinta dias correntes à 
disposição das licitantes interessadas. Findo esse prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos. 
7.21. Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, será 
feita pelo Pregoeiro (a), a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada vencedora, com posterior 
encaminhamento dos autos a Autoridade Competente da Prefeitura Municipal de Meridiano - SP, para 
homologação do certame e decisão quanto à contratação; na hipótese de existência de recursos, os autos 
serão encaminhados para o Jurídico Municipal a fim de apreciação e parecer, e em caso de improvimento, 
adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora, homologação do certame e decisão quanto à 
contratação. 
 

8 - DOS RECURSOS, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO. 

8.1. No final da sessão, o licitante que desejar recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua 
intenção, abrindo-se, então, o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação de memoriais, ficando os 
demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr ao término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
8.1.1. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante de seu desejo de recorrer importará 
decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao licitante vencedor 
e o encaminhamento do processo ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal para a competente 
homologação. 
8.2. Não serão passíveis de apreciação os motivos expostos em memoriais que não tenham sido alegados 
no ato da manifestação em Sessão Pública de Pregão. 
8.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro encaminhara ao Senhor Prefeito Municipal. 
8.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento. 
8.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
8.6. O Pregoeiro poderá sugerir, ainda, a anulação e revogação do procedimento, o que será devidamente 
decidido pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal. 
 

9 - DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

9.1. As obrigações decorrentes desta licitação, a serem firmadas entre a Prefeitura Municipal de Meridiano 
e a licitante vencedora, serão formalizadas através de Contrato, observando-se as condições estabelecidas 
neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente e na proposta do licitante vencedor. 

 



 
9.2. A Prefeitura Municipal de Meridiano convocará formalmente o licitante vencedor para assinar o 
Contrato, que deverá comparecer dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
convocação. 
 
9.3. O prazo estipulado no subitem 12.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo licitante vencedor, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito 
pela Prefeitura Municipal de Meridiano. 
 
9.4. O PREGOEIRO (a) poderá, quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e condições 
estabelecidas neste Edital, examinar as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes na ordem de 
classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma licitante que atenda ao edital, sendo o 
respectivo licitante declarado vencedor. 

 

10 - DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. A prestação dos serviços deverá se iniciar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato; 
10.2. Disponibilizar na sede da contratante o layout para emissão de boletos por sistema próprio da 
contratante, padrão FEBRABAN, para pagamentos via ficha compensável com QR Code vinculado 
possibilitando seu recebimento por meio de Pix, conforme diretrizes da contratante; 
10.3. Os boletos emitidos pela contratante deverão ser aceitos por qualquer banco até a data de seu 
vencimento. Após a data de vencimento do boleto, até o último dia útil do mês de vencimento, poderá ser 
recebido na rede bancária apenas pela contratada; 
 

11 – DO PAGAMENTO 

11.1.  A instituição bancária vencedora debitará diariamente na Agência e Conta-Corrente do Município de 
Meridiano o valor relativo ao total de documentos recebidos, conforme estabelecido no Termo de 
Referencia, encaminhando arquivo eletrônico de dados com os pagamentos efetuados (arquivo retorno) 
dos boletos. 
 

12 - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

12.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município de 
Meridiano pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição, as pessoas, física ou jurídica, que praticar quaisquer dos atos previstos no artigo 7º, da Lei 
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e, ainda, sujeitará o licitante às penalidades e sanções previstas 
na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, pelo não cumprimento de quaisquer 
das exigências contidas na legislação em vigor. 
12.1.1. Multa de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso, até o trigésimo dia, para a entrega do 
medicamento, incidente sobre a quantidade que deveria ser entregue, contado a partir da solicitação de 
entrega de material/produto/serviço. 
12.1.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, quando decorridos 30 (trinta) dias 
ou mais de atraso. 
12.2.As multas de que tratam os subitens anteriores somente poderão ser relevadas quando os fatos 
geradores das penalidades decorram de caso fortuito ou força maior, que independa da vontade do 
licitante e, quando aceitos, justifiquem o atraso. 
12.3. Antes da aplicação das sanções de que tratam os subitens anteriores, será expedida uma notificação 
para que o fornecedor apresente justificativa, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data do 
recebimento da mesma, visando assegurar o direito à ampla defesa, disposto no artigo 5º, inciso LV, da 
Constituição Federal. 
12.4. As sanções de que tratam os subitens anteriores poderão ser aplicadas nos casos de 
descumprimento de prazo, sendo que serão registradas nos sistemas mantidos pela administração 
autárquica. 
 

14 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 
respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e, desde que, não comprometam o interesse 
público, a finalidade e a segurança desta aquisição. 
14.2. Fica dispensada a caução. 
14.3. O resultado deste certame será divulgado no Diário Oficial Eletrônico do Município de Meridiano (5).  
14.4. Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer cidadão 
poderá solicitar providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão. 

http://www.meridiano.dioe.com.br/


 
14.4.1. Os questionamentos, solicitações de providências ou impugnações ao ato convocatório deste 
Pregão, deverão ser através de petição dirigida à autoridade subscritora deste edital, protocoladas na sede 
do Município. 
14.4.2. A autoridade subscritora deste Edital decidirá sobre a petição acima mencionada e responderá 
através de ofício e/ou publicação no site www.meridiano.sp.gov.br, no prazo de 01 (um) dia útil, sendo 
que, caso não seja possível resolver tal impugnação ou questionamento dentro do prazo referido, será 
definida nova data para a Sessão Pública para este Pregão ou o mesmo poderá ser julgado prejudicado. 
14.4.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame. 
14.5. O aviso de Licitação será devidamente publicado em Jornal de Circulação Regional (O EXTRA.NET), e 
no Diário Oficial Eletrônico do Município de Meridiano (www.meridiano.dioe.com.br).  
14.6. Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos licitantes não vencedores do certame 
estará à disposição para retirada no Setor de Licitações do Município de Meridiano, sito à Rua Luiza 
Feltrin Guilhen nº 1716, Centro, nesta cidade, pelo prazo de 30 (trinta) dias após a emissão da Nota de 
Empenho/Assinatura do Contrato com o(s) vencedor(es). 
14.7. Iniciada a Sessão Pública, os casos omissos do presente Edital de Pregão serão solucionados pelo 
Pregoeiro. 
14.8. Integram o presente Edital: 
 
ANEXO I - Declaração do licitante de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 
ANEXO II - Modelo Referencial de Instrumento Particular de Procuração; 
ANEXO III - Declaração formal da empresa de situação regular perante o Ministério do Trabalho; 
ANEXO IV - Declaração assegurando a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com 
a Administração Pública; 
ANEXO V - Minuta de Contrato; 
ANEXO VI - Modelo Padrão de Proposta Comercial; 
ANEXO VII – Declaração de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte; 
ANEXO VIII – Termo de Referência; 
ANEXO IX – Declaração de Gestão Contratual; 
ANEXO X – Termo de Ciência e Notificação. 
ANEXO XI- Declaração de que não possui parentesco. 
 
 
14.9. O Município de Meridiano reserva-se o direito de revogar, anular, adquirir no todo ou em parte, 
quando for o caso, ou rejeitar todas as propostas, desde que justificadamente haja conveniência 
administrativa para o caso, em prol do interesse público, nos ditames do artigo 3º, da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e suas alterações, obrigando-se os fornecedores ao cumprimento integral de suas 
propostas, nas condições definidas na Sessão Pública deste Pregão, sem que lhes caiba qualquer direito à 
reclamação e/ou indenização a favor da proponente e sob pena da aplicação do artigo 7º, da Lei Federal 
10.520, de 17 de julho de 2002. 
14.10. A adjudicação dos itens do objeto deste edital ao(s) licitante(s) vencedor(es) o(s) obriga(m) ao 
fornecimento integral do(s) mesmo(s), nas condições oferecidas, não lhe(s) cabendo direito a qualquer 
ressarcimento por despesas decorrentes de custos não previstos em sua(s) proposta(s), quer seja por erro 
ou omissão. 
14.11. A participação nesta licitação implica o conhecimento e a aceitação das condições ora discorridas, 
bem como de todas as disposições legais que, direta ou indiretamente, venham a incidir sopre o presente 
procedimento. 
14.12. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação e não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Fernandópolis, Estado de São Paulo, nos termos da 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 
14.13. Todos os horários constantes deste Edital têm como referência o horário de Brasília/DF. 
 

 
 

Meridiano/SP, 06 de outubro de 2023. 
 
 
 

FABIO PASCHOALINOTO 
Prefeito Municipal 

http://www.meridiano.sp.gov.br/
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ANEXO I 
 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO. 

 
- DECLARAÇÃO - 

 
 
AO 
MUNICÍPIO DE MERIDIANO 
Ao Senhor Pregoeiro Oficial e sua Equipe de Apoio. 
 
 
Ref. PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2023 

PROCESSO Nº 081/2023 
 
Prezado Pregoeiro: 
 

 
A empresa ......................................., inscrita no CNPJ nº ......................................, 

DECLARA, sob as penas das Leis Federais nº 10.520/2002 e 8.666/93 e suas alterações, conhecer e aceitar 
todas as condições constantes do Edital de Pregão nº ...../2023, bem como de seus Anexos e que, assim 
sendo, atendemos plenamente a todos os requisitos necessários à participação e habilitação no mesmo. 
 

Nome da cidade/UF., (dia) de (mês) de 2023 
 
 
 

(assinatura) 
(Nome do representante legal da empresa proponente) 

(RG e CPF) 
 
 
 
 
 
 
 
 

Obs. Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) 
seu(s) representante(s) legal(is) ou procurador devidamente habilitado. 

  



 
ANEXO II 

 
MODELO REFERENCIAL DE INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO 

 
 

 
- PROCURAÇÃO - 

 
 
 
 
 

A (nome da pessoa jurídica), CNPJ nº.........., com sede na .......... nº...., bairro....., na 
cidade de ....., Estado de......., através de seu representante legal infra assinado, nomeia e constitui seu 
bastante procurador o(a) Senhor(a)..................., portador(a) da cédula de identidade RG nº............, expedida 
pela............, UF....., outorgando-lhe plenos poderes para representá-la na Sessão Pública do Pregão 
Presencial nº 014/2023 - Processo nº 081/2023, junto ao Município de Meridiano, em especial para 
formular lances verbais, interpor recursos e/ou deles desistir, negociar e efetuar as providências 
necessárias para que a outorgante mantenha-se satisfatoriamente neste procedimento. 
 

Nome da cidade/UF., (dia) de (mês) de 2023. 
 
 
 
 
 

(assinatura) 
(Nome do representante legal da empresa proponente) 

(RG e CPF) 
 
 
 
 
 
 

Obs. Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) 
seu(s) representante(s) legal(is) ou procurador devidamente habilitado.  



 
ANEXO III 

 
MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO 

TRABALHO 
 
 
 

- DECLARAÇÃO - 
 
 
 
 

Eu,(nome completo), representante da empresa (razão social da proponente), 
interessada em participar do Pregão Presencial nº 014/2023 - Processo nº 081/2023, promovido pelo 
Município de Meridiano, DECLARO, sob as penas das Leis Federais nºs 10.520/2002 e 8.666/1993 e suas 
alterações que, nos termos do § 6º, do artigo 27, da Lei Federal nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, a 
(razão social da proponente) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se 
refere à observância do disposto no inciso XXXIII, artigo 7º, da Constituição da República Federativa do 
Brasil. 

 
Nome da cidade/UF., (dia) de (mês) de 2023. 

 
 
 
 

(assinatura) 
(Nome do representante legal da empresa proponente) 

(RG e CPF) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Obs. Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinado pelo(s) 
seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ANEXO IV 

 
MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 
 
 

- DECLARAÇÃO - 
 
 
 

 
Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social da 

proponente), interessada em participar do Pregão Presencial nº 014/2023 - Processo nº 081/2023, 
promovido pelo Município de Meridiano, DECLARO, sob as penas das Leis Federais nºs 10.520/2002 e 
8.666/1993 e suas alterações que, em relação à empresa mencionada acima, inexiste fato impeditivo para 
licitar e/ou contratar com as Administrações Públicas Direta, Indiretas ou Autárquicas. 

 
Nome da cidade/UF., (dia) de (mês) de 2023. 

 
 
 
 
 

(assinatura) 
(Nome do representante legal da empresa proponente) 

(RG e CPF) 
 
 
 
 
Obs. Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinado pelo(s) 
seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado. 
 

  



 
ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MERIDIANO E A EMPRESA ____________________, 
VISANDO A CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, PARA COBRANÇA DE CRÉDITOS 
TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS, INSCRITOS OU NÃO EM DÍVIDA ATIVA, ATRAVÉS DE FICHA DE 
COMPENSAÇÃO, POSSIBILITANDO SEU RECEBIMENTO POR MEIO DE PIX, PAGÁVEL EM TODA A 
REDE BANCÁRIA ATÉ A DATA DE VENCIMENTO, REMUNERADA ATRAVÉS DE TARIFA POR BOLETO 
LIQUIDADO.      
 

     Pelo presente instrumento, as partes, de um lado o MUNICÍPIO 
DE MERIDIANO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 45.116.092/0001-08, 
com sede à Rua Luiza Feltrin Guilhen, nº 1617, Centro, na cidade de Meridiano/SP, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, Sr. FABIO PASCHOALINOTO, RG nº .................., CPF nº ................., de ora em diante 
denominada CONTRATANTE, e a empresa ........................................., inscrita no CNPJ sob nº.................../..........-
......., com sede à ......................................................., na cidade de ....................................., neste ato representada pelo Sr. 
........................................., RG nº ..................................., CPF nº ......................................., de ora em diante denominada 
CONTRATADA, por força do Pregão Presencial nº ...../2023 e sua homologação e adjudicação pelo chefe 
do executivo municipal, têm entre si como justos e acordados a celebração do presente contrato, mediante 
cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA  

DO OBJETO  
 

– O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, PARA 
COBRANÇA DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS, INSCRITOS OU NÃO EM DÍVIDA 
ATIVA, ATRAVÉS DE FICHA DE COMPENSAÇÃO, POSSIBILITANDO SEU RECEBIMENTO POR MEIO DE 
PIX, PAGÁVEL EM TODA A REDE BANCÁRIA ATÉ A DATA DE VENCIMENTO, REMUNERADA ATRAVÉS 
DE TARIFA POR BOLETO LIQUIDADO, conforme edital, proposta apresentada e ata de julgamento que, 
para todos os fins e efeitos legais, passam a fazer parte integrante deste contrato. 
1.2 - O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.  

 
CLÁUSULA SEGUNDA  

DA VIGÊNCIA  
2.1 – O Contrato vigorará até 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.  
2.2 – Findo o prazo previsto no item 2.1. admite-se prorrogação, mantidos as demais cláusulas do contrato 
e assegurada à manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, 
 

CLÁUSULA TERCEIRA  
DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

3.1 – Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem no fornecimento, até 25% (Vinte e Cinco por Cento) de acordo com o que preceitua o art. 
65, parágrafo 1º da Lei Federal nº 8666/93.  

 
CLÁUSULA QUARTA 

DAS OBRIGAÇÕES 
 

4.1 Constituem obrigações da contratada: 
4.1.1 Disponibilizar na sede da contratante o layout para emissão de boletos por sistema próprio da 
contratante, padrão FEBRABAN, para pagamentos via ficha compensável possibilitando seu recebimento 
por meio de Pix, conforme diretrizes da contratante; 
4.1.2 A contratada deverá informar à contratante qual sua opção de layout de arquivos disponíveis no 
padrão FEBRABAN a ser utilizado para a viabilização da emissão em sistema próprio da contratante; 
4.1.3 Os boletos emitidos pela contratante deverão ser aceitos por qualquer banco até a data de seu 
vencimento. Após a data de vencimento do boleto, até o último dia útil do mês de vencimento, poderá ser 
recebido na rede bancária apenas pela contratada, acrescido de juros de 1% (um por cento) ao mês, em 
qualquer fração de dias; 



 
4.1.4 A contratada não poderá acolher cheques que dependam de compensação para a liquidação dos 
boletos, ficando sob sua responsabilidade a devolução dos mesmos pela Câmara de Compensação, e em 
caso de ser acatado, não poderá efetuar o débito na conta-corrente da contratante; 
4.1.5 A contratada será responsável pelo ressarcimento à contratante de diferenças de valor a menor que 
eventualmente ocorram na cobrança dos boletos, quando o recebimento for efetuado em seus guichês de 
caixa; 
4.1.6 A contratada deverá fornecer, no dia seguinte ao processamento (D+1) listagens por meio magnético 
de processamento eletrônico de dados com os pagamentos efetuados (arquivo retorno) do(s) boleto(s), 
não podendo descontar dos valores recebidos encargos de forma direta. 
4.1.7 A contratada deverá conduzir os trabalhos relacionados, objeto do presente instrumento, de acordo 
com as normas técnicas aplicáveis, com estrita observância da legislação em vigor. 
4.1.8 A contratada deverá guardar absoluto sigilo sobre todas as informações recebidas da contratante, as 
quais não poderão ser utilizadas para finalidades outras que não a do cumprimento do objeto do presente 
contrato; 
4.1.9 A contratada deverá indicar o representante de sua agência local, responsável por gerenciar o 
contrato com o Município, sendo este o intermediário das relações de serviço estabelecidas e ao seu eficaz 
cumprimento, e, em eventual caso de substituição do mesmo, que seja comunicado a CONTRATANTE de 
forma oficial, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, para que não haja interrupção ou prejuízo do 
andamento dos serviços; 
4.1.10 A contratada será responsável por todas as obrigações sociais de proteção aos seus profissionais, 
bem como todas as despesas necessárias para a execução dos serviços contratados, incluindo despesas 
com deslocamento, estadia, alimentação, salários, encargos sociais, previdenciários, comerciais, 
trabalhistas, equipamentos de proteção individual e quaisquer outros que se fizerem necessários ao 
cumprimento das obrigações decorrentes da execução dos serviços, isentando integralmente a 
contratante. 
 
 

CLÁUSULA QUINTA  
DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO 

 
5.1 A contratada debitará diariamente na Agência e Conta-Corrente do Município de Meridiano o valor 
relativo ao total de documentos recebidos, conforme estabelecido no Termo de Referencia, encaminhando 
arquivo eletrônico de dados com os pagamentos efetuados (arquivo retorno) dos boletos. 
5.2 O contratante será remunerado no valor de R$ ____ (_______) a título de tarifa por boleto liquidado. 
 

CLÁUSULA SEXTA  
DO REAJUSTE 

 
6.1 - O preço previsto será reajustado anualmente utilizando-se como índice o IGP-M da Fundação Getúlio 
Vargas referente ao ultimo período de doze meses. 
6.2 - Caso o índice não esteja publicado na data de emissão da nota fiscal, a contratada utilizará o último 
índice publicado, podendo compensar a diferença para mais ou para menos na nota do mês seguinte. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA  
DAS PENALIDADES 

7.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município de 
Meridiano pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição, as pessoas, física ou jurídica, que praticar quaisquer dos atos previstos no artigo 7º, da Lei 
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e, ainda, sujeitará o licitante às penalidades e sanções previstas 
na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, pelo não cumprimento de quaisquer 
das exigências contidas na legislação em vigor. 
7.1.1 - Multa de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso, até o trigésimo dia, para a entrega do 
medicamento, incidente sobre a quantidade que deveria ser entregue, contado a partir da solicitação de 
entrega de material/produto/serviço. 
7.1.2 - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, quando decorridos 30 (trinta) dias 
ou mais de atraso. 
7.2. - As multas de que tratam os subitens anteriores somente poderão ser relevadas quando os fatos 
geradores das penalidades decorram de caso fortuito ou força maior, que independa da vontade do 
licitante e, quando aceitos, justifiquem o atraso. 



 
7.3 - Antes da aplicação das sanções de que tratam os subitens anteriores, será expedida uma notificação 
para que o fornecedor apresente justificativa, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data do 
recebimento da mesma, visando assegurar o direito à ampla defesa, disposto no artigo 5º, inciso LV, da 
Constituição Federal. 
7.4 - As sanções de que tratam os subitens anteriores poderão ser aplicadas nos casos de descumprimento 
de prazo, sendo que serão registradas nos sistemas mantidos pela administração autárquica. 
 

CLÁUSULA OITAVA  
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

8.1 – As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária da 
CONTRATANTE:  

 
CLÁUSULA NONA 

DA RESCISÃO CONTRATUAL  
9.1 – Sem prejuízo da sanção prevista na cláusula quarta, o contrato poderá ser rescindido, pela parte 
inocente, desde que demonstrada qualquer das hipóteses previstas nos incisos I a XVII, do artigo 78 e 
artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93, com prévia e indispensável notificação, a qual fixará o prazo, conforme 
o caso, para cessação da inadimplência.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA  

DA RESPONSABILIDADE 
 

10.1 O CONTRATADO será responsável pela indenização de danos causados ao Município ou a terceiros 
decorrentes de ação ou omissão voluntária, negligência, imperícia e/ou imprudência por ele praticado. 
10.2 A responsabilidade de que trata este item estende-se aos casos de danos causados por defeitos 
relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos da legislação vigente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DOS CASOS OMISSOS  
11.1 – Aplicar-se-á a Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, para casos que porventura ficarem 
omissos neste termo de contrato.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DO FORO 

12.1 – Será competente o Foro da Comarca de Fernandópolis, Estado de São Paulo, para dirimir dúvidas 
oriundas deste Contrato com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado seja.  

 
E, por estarem ambas as partes de pleno acordo com as disposições estabelecidas neste Contrato, aceitam 
a cumprirem fielmente as normas legais e regulamentares, assinam o presente em 03 (três) vias de igual 
efeito e teor, na presença de duas testemunhas.  

 
 

Meridiano/SP, ....... de ............................... de .............. 
 

MUNICÍPIO DE MERIDIANO 
FABIO PASCHOALINOTO 

Prefeito Municipal 
Contratante 

 
 

Nome da Empresa 
Nome do Responsável 

Contratada 
 
 
TESTEMUNHAS:- 
 
 
_________________________   _________________________ 

 



 
ANEXO VI 

MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2023 
PROCESSO Nº 081/2023 
 
Razão Social da Proponente: 
CNPJ nº :  
Inscrição Estadual nº : 
Endereço: 
Telefone:  
E-mail Institucional:  
Dados Bancários: 
Banco: 
Nº da Agência: 
Nºda Conta Corrente: 
 
Sr. Pregoeiro, 
 
A empresa......................................................estabelecida na..............................................., inscrita no CNPJ sob 
nº......................................., neste ato representada por, abaixo assinada, propõe-se ao Município de Meridiano a 
entrega dos serviços abaixo indicados, conforme Termo de Referência do Edital em epígrafe, nas seguintes 
condições:  
 
Item Unid. Especificação dos serviços Qtde. V. Unitário V. Global 

      

 
 
A proponente obriga-se a cumprir o prazo de entrega previsto no edital.  
A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da Sessão Pública 
de Pregão. 
 

Nome da cidade/UF., (dia) de (mês) de 2023. 
 

(assinatura) 
(Nome do representante legal da empresa proponente) 

(RG e CPF) 
 

Obs. Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinado 
pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ANEXO VII 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 

DECLARAÇÃO 
 

A empresa ________________________, CNPJ n.º __________________, declara ao Município de Meridiano/SP, para 
fins de participação no Pregão Presencial nº 014/2023, que enquadra-se como Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, estando apta a exercer o direito de preferência como critério de desempate. 
 

Nome da cidade/UF., (dia) de (mês) de 2023. 
 
 
 
 
 

(assinatura) 
(Nome do representante legal da empresa proponente) 

 
 
 
 
 
 
 
 
Obs. Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinado pelo(s) 
seu(s) representante(s) legal (is) e/ou procurador (es) devidamente habilitado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ANEXO VIII 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1 – OBJETO E ESPECIFICAÇÕES DA PRESENTE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Item Unid. Especificação dos serviços Qtde. 
Estimada 

Anual 

V. Estimado por 
boleto. 

01 SERV CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, 
PARA COBRANÇA DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E 
NÃO TRIBUTÁRIOS, INSCRITOS OU NÃO EM 
DÍVIDA ATIVA, ATRAVÉS DE FICHA DE 
COMPENSAÇÃO, POSSIBILITANDO SEU 
RECEBIMENTO POR MEIO DE PIX, PAGÁVEL EM 
TODA A REDE BANCÁRIA ATÉ A DATA DE 
VENCIMENTO, REMUNERADA ATRAVÉS DE 
TARIFA POR BOLETO LIQUIDADO. 

20.000 R$ 2,52 

 
2- DOS FATOS 

Necessidade de suporte de serviços bancários para a cobrança do IPTU anual e também da dívida ativa e 
não ativa, parcelada, entre outros tributos e não tributos através de ficha de compensação com 
possibilidade de seu recebimento por meio de Pix, que permite ao contribuinte o pagamento em 
qualquer estabelecimento bancário até a data de seu vencimento. A presente contratação se faz 
necessária vista a aprovação de Lei sob o n° 1490 de 05 de abril de 2023, a qual institui a possibilidade 
de recebimento por via pix.  
 
3- DOS SERVIÇOS 
 
Constituem objeto dos serviços e obrigações da CONTRATADA: 
a) Disponibilizar na sede da CONTRATANTE, o layout para emissão de boletos por sistema próprio da 
CONTRATANTE, padrão FEBRABAN, para pagamentos via ficha compensável com possibilidade de seu 
recebimento por meio de Pix, conforme diretriz da CONTRATANTE; 

b) A CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE, qual sua opção de layout de arquivos 
disponíveis no padrão FEBRABAN a ser utilizado para a viabilização da emissão em sistema próprio da 
CONTRATANTE; 

c) O boleto emitido pela CONTRATANTE deverá ser aceito por qualquer banco até a data de seu 
vencimento. Após a data de vencimento do boleto, até o último dia útil do mês de vencimento, poderá 
ser recebido na rede bancária apenas pela CONTRATADA, acrescido de juros de 1% (um por cento) ao 
mês, em qualquer fração de dias; 

d) O contratado não poderá acolher cheques que dependam de compensação para a liquidação dos 
boletos, ficando sob sua responsabilidade a devolução dos mesmos pela Câmara de Compensação, e em 
caso de ser acatado, não poderá efetuar o débito na conta corrente da CONTRATANTE; 
e) A CONTRATADA será responsável em ressarcir a CONTRATANTE, de diferenças de valor a menor 
que eventualmente ocorram na cobrança dos boletos, quando o recebimento for efetuado em seus 
guichês de caixa; 
f) A CONTRATADA deverá fornecer, no dia seguinte ao processamento, D+1, listagens por meio 
magnético de processamento eletrônico de dados com os pagamentos efetuados (arquivo retorno) do(s) 
boleto(s), não podendo descontar dos valores recebidos encargos de forma direta. 
g) A CONTRATADA deverá conduzir os trabalhos relacionados, objeto do presente instrumento, de 
acordo com as normas técnicas aplicáveis, com estrita observância da legislação em vigor. 
h) A CONTRATADA deverá guardar absoluto sigilo sobre todas as informações recebidas da 
CONTRATANTE, as quais não poderão ser utilizadas para finalidades outras que não a do cumprimento 
do objeto do presente contrato; 
i) A CONTRATADA deverá indicar o representante de sua agência local, responsável por gerenciar o 
contrato com o Município, sendo este o intermediário das relações de serviço estabelecidas e ao seu 
eficaz cumprimento, e, em eventual caso de substituição do mesmo, que seja comunicado a 
CONTRATANTE de forma oficial, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, para que não haja 
interrupção ou prejuízo do andamento dos serviços; 
j) A prestação dos serviços terá vigência durante o exercício fiscal de 2023/2024, contado da data de 
assinatura do presente termo contratual, podendo ser prorrogado por até 48 (quarenta e oito) meses 



 
mediante termo aditivo e concordância de ambas as partes; 
k) A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações sociais de proteção aos seus 
profissionais, bem como todas as despesas necessárias para a execução dos serviços contratados, 
incluindo despesas com deslocamento, estadia, alimentação, salários, encargos sociais, previdenciários, 
comerciais, trabalhistas, equipamentos de proteção individual e quaisquer outros que se fizerem 
necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes da execução dos serviços, isentando 
integralmente a CONTRATANTE. 
 
4 - DA FISCALIZAÇÃO 

Será responsável pela fiscalização do contrato o servidor nomeado como Diretor do Departamento de 
Tributação do Município de Meridiano-SP. 
 
 
 

Reginaldo José de Oliveira 
Diretor do Departamento de Tributação 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ANEXO IX 
DECLARAÇÃO DE GESTÃO CONTRATUAL 

 
 

Pregão Presencial nº 014/2023 
Processo nº 081/2022 
 
 
 
.......(NOME DA EMPRESA) .........., inscrita no CNPJ nº  ..............................., Inscrição Estadual nº ............................, 
sediada ................... (endereço completo) .............., através de seu representante legal, o senhor 
.........................................., portador do RG nº .................................. e do CPF nº ............................, DECLARA, sob as 
penas da lei, que fica designado como responsável do contrato a ser firmado com o Município de 
Meridiano a pessoa baixo qualificada: 
 
Nome:  
Cargo:  
RG:  
CPF:  
Data de Nascimento:  
Endereço Residencial completo:  
E-mail profissional:  
E-mail pessoal:  
Telefone:  
Celular:  
 
 

Local e data: 
 
 
 

___________________________________ 
Nome do representante legal da empresa 

(Assinatura/RG/CPF) 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ANEXO X 
ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) (REDAÇÃO DADA PELA 

RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 

CONTRATANTE:   

CONTRATADO:   

CONTRATO Nº(DEORIGEM):  

 OBJETO:    

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES deque: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 

trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 

Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei 

Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 

processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 

Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOSpara: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequentepublicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 

defesa, interpor recursos e o que maiscouber. 

 

LOCAL e DATA:  

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:   

Cargo:    

CPF:   

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 



 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:   

Cargo:    

CPF:   

Assinatura:   

 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:   

Cargo:    

CPF:   

Assinatura:   

Pela contratada: 

Nome:   

Cargo:    

CPF:   

Assinatura:   

 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:   

Cargo:    

CPF:   

Assinatura:  



 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:   

Assinatura: ___________________________ 

 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sobsuaresponsabilidade: ________                                                       Nome:  

Cargo:  

CPF:   

Assinatura:   

 

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 

pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  

da  despesa;  de  partes  contratantes;de responsáveis por ações de acompanhamento, 

monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 

prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos 

e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de 

prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados 

como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. 

(inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 

 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 



 
 

ANEXO XI 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI PARENTESCO 

DECLARAÇÃO 

AO MUNICÍPIO DE MERIDIANO 

 

Processo Licitatório nº 081/2023 

Pregão Presencial nº 014/2023 

 

(Razão Social), inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxx, com sede (endereço), por meio de seu representante 

legal infra assinado, DECLARA que não possui em seu quadro funcional servidor público ou 

dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação (conforme art.9º da Lei nº 

8.666/93) e que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de 

empresa pública ou de sociedade de economia mista, em atendimento à vedação disposta no art. 18, 

XII da Lei 12.708/2012, e ainda não possui vínculo de parentesco em até 2º grau, com qualquer 

servidor público municipal, nos termos do art. 91 , caput da Lei Orgânica do Município de 

Meridiano/SP. 

Por ser expressão da verdade, assina o presente 

 

Nome da cidade/UF., (dia) de (mês) de 2023. 

 

___________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 

Cargo do responsável/procurador 

Nº do documento de identidade 

 
 

 

 

1 Art. 91 – O Prefeito, o Vice-prefeito, os Vereadores e os servidores municipais, bem como as 
pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o 
segundo grau, ou por adoção, não poderão contratar com o município, subsistindo a proibição até 
06 (seis) meses após findas s respectivas funções. 
 


